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INTRODUÇÃO
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A propriedade industrial subdivide-se 
em direitos de incidência tecnológica 
e direitos de incidência comercial.  Os 
direitos de incidência tecnológica pro-
tegem as criações de carácter técnico, 
sendo eles as patentes, os modelos de 
utilidade e os certificados complemen-
tares de proteção. Por sua vez, os direi-
tos de incidência comercial protegem as 
criações de carácter estético e os sinais 
distintivos de comércio, englobando-se 
aqui as marcas, os logótipos, os dese-
nhos ou modelos, as denominações de 
origem e a indicação geográfica.

Estas duas últimas modalidades, dizem 
respeito a sinais distintivos que servem 
para identificar ou designar um produto 
e são caracterizadas pelo nome de uma 
região, de um local determinado ou de 
um país. A principal diferença entre as 
duas é a intensidade da ligação que se 
estabelece entre as qualidades e carac-
terísticas dos produtos e o meio geográ-
fico de onde provêm. 

Nas denominações de origem, as carac-
terísticas e qualidades específicas são 
devidas, não apenas a fatores humanos, 
mas também às condições naturais de 
produção ligadas ao meio físico, e por 
essa razão, a ligação que se estabelece 
é muito mais forte. O produto tem de ser 
produzido, transformado e elaborado na 
região.

Na indicação geográfica, basta que a 
reputação do produto possa ser atri-
buída a uma região, sem que tenha de 
haver uma ligação aos fatores humanos 
ou naturais. Não se exige que todas as 
operações de produção, transformação 
e elaboração tenham de ocorrer na re-
gião, bastando que uma delas aí ocorra. 
Nesta modalidade tem que se incluir 
sempre um nome geográfico (nome de 
região, local determinado ou país).

Um facto que temos de salientar é que 
os direitos de propriedades industrial 
são territoriais, pelo que a sua exclusi-
vidade é apenas garantida no território 
em que se encontram em vigor, assim, 
por exemplo, uma marca nacional ape-
nas tem garantida a sua exclusividade 
em território nacional e não a nível co-
munitário.

Temos ainda de referir que os direitos de 
propriedade industrial estão também li-
mitados temporalmente, como veremos 
melhor adiante.

Conforme disposto no artigo 1º do Có-
digo da Propriedade Industrial, “A 
propriedade industrial desempenha a 
função de garantir a lealdade da con-
corrência, pela atribuição de direitos 
privativos sobre os diversos processos 
técnicos de produção e desenvolvimen-
to da riqueza.”



A IMPORTÂNCIA DOS DIREITOS 
DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL E 
SUA PROTEÇÃO
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Os Direitos de Propriedade Industrial 
(DPI) são direitos de exploração econó-
mica exclusiva que conferem segurança 
jurídica e permitem a rentabilização das 
invenções, criações e dos sinais distin-
tivos, garantindo o retorno dos investi-
mentos realizados na inovação, aumen-
tam ainda o valor da empresa, facilitam a 
obtenção de financiamento e podem ser 
dados como garantia, e desta forma, pro-
movem o desenvolvimento tecnológico e 
geram crescimento económico.

Contribuem também para o reconheci-
mento dos inventores ou criadores, além 
de serem fundamentais para uma con-
corrência livre e justa entre as empresas, 
estimulando o trabalho dos seus colabo-
radores, na medida em que reconhecem 
o seu valor, protegendo as suas criações 
ou invenções.

Os DPI têm também um grande impacto 
no desempenho financeiro de uma em-
presa, como:

› Aumento do valor de mercado das em-
presas;

› Facilitação na obtenção de financia-
mento, na medida em que podem ser 
dados como garantia;

› Obtenção de receitas através da explo-
ração comercial dos produtos ou por 
via do licenciamento;

› Credibilidade da empresa, uma vez 
que ajudam a empresa a transmitir aos 
investidores e à comunidade financeira 
informação sobre a qualidade dos ati-
vos que detêm e sobre o potencial da 
empresa para obter lucros.

Outro fator que devemos salientar é que 
a empresa que detém os referidos direi-
tos, regista-os procurando garantir que, 
por um determinado período, será a única 
a fabricar, comercializar, importar, utili-
zar, vender ou a transmitir a sua proprie-
dade. Caso não o fizesse, não haveria im-
pedimento (legal) para outra pessoa ou 
empresa assumir a sua autoria, podendo 
comercializar e beneficiar dos respetivos 
lucros, sem ter feito qualquer investi-
mento de tempo ou de recursos para a 
sua criação.



DEFESA DOS DIREITOS DE 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL
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Infelizmente, a Propriedade Industrial 
não impede que existam atos (ou tenta-
tivas) de apropriação indevida por parte 
de pessoas, tanto físicas como jurídicas 
dos direitos de propriedade industrial. 
Todavia, existe uma proteção legal aos 
direitos que se encontram devidamente 
registados, punindo ou coibindo os seus 
infratores e, nessa medida, contribuindo 
para a sua preservação.

As infrações aos Direitos de Propriedade 
Industrial podem ser punidas enquanto 
ilícitos criminais ou contraordenacio-
nais. Desta forma, o infrator está sujeito 
a pena de prisão (até 3 anos) ou multa 
(até 360 dias) quando viole a exclusivi-
dade da patente, do modelo de utilidade, 
do desenho ou modelo e em situações 
de contrafação, imitação e uso ilegal 
da marca (nos termos do disposto nos 
artigos 318º, 319º e 320º do Código da 
Propriedade Industrial), e ao pagamento 
de coima quando pratique atos de con-
corrência desleal e violação do exclusivo 
do logótipo. Aqui as coimas variam entre 
3.000,00€ a 30.000,00€ quando o infra-
tor é uma pessoa coletiva ou 750,00€ a 
7.500,00€ quando a infração é cometida 
por uma pessoa singular, conforme dis-
posto no artigo 323º do Código da Pro-
priedade Industrial.



MARCA E LOGÓTIPO
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A marca é um sinal distintivo colocado 
nos produtos e/ou serviços de uma em-
presa, com o intuito de os diferenciar de 
outros similares, apresentados por ou-
tras empresas concorrentes.

Para o consumidor, a marca representa 
uma forma de reconhecer bens recomen-
dados por outras pessoas ou que a sua 
experiência com os mesmos o levou a 
preferir em detrimento de outros da mes-
ma natureza, constituindo um elo entre 
produto/serviço/empresa que os fabrica 
e/ou comercializa.

Embora não seja obrigatório, o registo 
ajuda a proteger e desenvolver uma mar-
ca, oferecendo várias vantagens, entre 
elas:

› evita que outras pessoas e entidades 
produzam, fabriquem, vendam ou ex-
plorem comercialmente o sinal prote-
gido, sem a sua autorização;

› impede o registo de novas marcas 
idênticas para produtos idênticos ou 
similares;

› permite anular marcas idênticas que 
tenham sido registadas antes para 
produtos idênticos ou similares;

› atribui o direito ao uso exclusivo dessa 
marca durante um período de 10 anos, 
renovável;

› ajuda a combater a contrafação e en-
riquece o produto ou serviço gerando 
confiança no consumidor.

As marcas podem conter texto, imagens, 
desenhos ou sons, e combinações destes 
elementos. Os logótipos podem incluir 
palavras, desenhos, letras, números ou 
combinações destes elementos.

O registo de uma marca ou de um logó-
tipo pode ser renovado as vezes que se 
quiser, sendo válido por 10 anos a contar 
da data da apresentação do pedido. Deve 
ser renovado nos últimos 6 meses de va-
lidade. 

Os sinais distintivos são direitos territo-
riais, pelo que o exclusivo de um sinal é 
apenas garantido no ordenamento jurídi-
co em que se encontra registado. Assim, 
as marcas podem ter o seu registo válido 
nacionalmente, a nível comunitário ou 
ainda internacionalmente, sendo de refe-
rir que neste último caso são designados 
os países a registar concretamente.

Quando se trata de uma marca comu-
nitária, a sua proteção estende-se, de 
forma indivisível, ao território de todos 
os Estados-membros da União Europeia 
(U. E.). Há coexistência e permeabilidade 
entre a marca da U. E. e a marca nacio-
nal, não havendo nada que obste à dupla 
proteção (nacional e comunitária). As 
marcas nacionais conferem um direito 
de prioridade durante um período de seis 
meses para solicitar um pedido de marca 
da U. E. 

Um facto que não podemos deixar de 
referir é que, caso o pedido de marca da 
U. E. seja recusado poderá sempre ser 
transformado em pedido nacional nos 
países onde não foi alvo de recusa – Pe-
dido de transformação.



Para apresentar um pedido de registo in-
ternacional de marca, o requerente tem 
de ter uma conexão (nacionalidade, do-
micílio, sede, estabelecimento) com um 
Estado da União de Madrid (Acordo de 
Madrid referente ao Registo Internacio-
nal de Marcas) e tem de ter sempre um 
registo nacional base ou um pedido de 
registo nacional. Em qualquer altura da 
vigência, o titular pode alargar a prote-
ção da marca a novos países. Cada país 
designado tem o direito de recusar o re-
gisto internacional no seu território.

É possível registar sinais suscetíveis de 
representação gráfica, nomeadamente 
palavras, incluindo nomes de pessoas, 
desenhos, letras, números, sons, cor, 
forma do produto ou da respetiva emba-
lagem, ou um sinal que possa ser repre-
sentado de forma que permita determi-
nar, de modo claro e preciso, o objeto da 
proteção conferida ao seu titular, desde 
que sejam adequados a distinguir os pro-
dutos ou serviços.

Mas quando se trata de registar uma 
marca, muitas empresas deparam-se 
com dificuldades quanto ao tipo de marca 
que devem escolher.

12 #29 Propriedade Industrial Guia do Empresário . CTCP
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ADIDAS PHILIPS LEVI'S

EUTM No 2 288 355 EUTM No 205 971 EUTM No 33 159

VOLVO Herbalife JUST DO IT

EUTM No 2 361 087 EUTM No 5 332 234 EUTM No 514 984

Tipos de marcas

› Marca Nominativa

Neste tipo de marcas o sinal é constituído exclusiva-
mente por palavras, letras, números ou outros carateres 
tipográficos normalizados. A marca deve ser representa-
da por uma reprodução dos seus elementos constitutivos 
numa ortografia e formatação normalizadas, sem qual-
quer representação gráfica, estilização ou cor.

Exemplos:
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› Marca Figurativa

Numa marca figurativa o seu sinal é constituído por pa-
lavras, letras, números ou outros carateres tipográficos, 
sempre que se apresentem estilizados, numa formatação 
não normalizada ou apresentem uma característica grá-
fica ou uma cor; elementos exclusivamente figurativos; 
ou uma combinação dos dois tipos de elementos acima 
referidos.

Exemplos:

› Marca figurativa com elementos verbais

É uma marca figurativa composta por uma combinação 
de elementos verbais e figurativos.

Exemplos:

EUTM No 000000456 EUTM No 106948 EUTM No 5271598

EUTM No 009687336 EUTM No 002009298 EUTM No 11029477
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› Marca Tridimensional ou Marca de forma

Este sinal consiste em, ou integra, uma forma tridimen-
sional, incluindo recipientes, embalagens, o produto pro-
priamente dito ou a sua aparência.

A marca tridimensional ou de forma deve ser representa-
da por uma reprodução gráfica da forma, incluindo ima-
gens geradas por computador, ou por uma reprodução 
fotográfica, devendo incluir diferentes vistas, se tal for 
essencial para a perceção do elemento tridimensional 
que se pretende proteger.

As marcas de forma também podem ter elementos verbais, 
ex: EUTM No 31 203.

Exemplos:

EUTM No 146704 EUTM No 10532653 EUTM No 31203
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EUTM No 001027747 EUTM No 001180231 EUTM No 008586489

› Marca de Posição

O sinal caracteriza-se pelo modo específico em que é 
colocado ou aposto nos produtos, pelo que o sinal deve 
ser representado por uma reprodução que identifique 
corretamente a sua posição e a sua dimensão ou pro-
porção em relação aos produtos em causa. Os elemen-
tos que não fazem parte do objeto do registo devem ser 
visualmente identificados, de preferência, com recurso a 
linhas a tracejado ou a ponteado. A representação pode 
ser acompanhada de uma descrição especificando de 
que forma o sinal é aposto nos produtos.

Exemplos:

EUTM No 017993008 EUTM No 000015602 EUTM No 005365754

› Marca de Padrão

O sinal é constituído exclusivamente por um conjunto de 
elementos que se repetem regularmente. A marca deve, 
nestes casos, ser representada através de um padrão 
que se repete. A representação pode ser acompanhada 
de uma descrição que especifique a regularidade de re-
petição dos seus elementos.

Exemplos:
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EUTM No 000031336 EUTM No 002087005 EUTM No 000655019

EUTM No 000463174 EUTM No 002467876 EUTM No 003286614

› Marca de Cor

A marca que consista numa só cor (sem contornos) deve 
ser representada por uma reprodução da cor e por uma 
indicação dessa cor por referência a um código de cores 
geralmente reconhecido e associado a determinado(s) 
produtos(s).

Exemplos:

OU
A marca que consista numa combinação de cores (sem 
contornos) deve ser representada por uma reprodução 
que mostre a disposição sistemática da combinação de 
cores, de forma uniforme e predeterminada, e por uma in-
dicação dessas cores por referência a um código de cores 
geralmente reconhecido. Pode acrescentar-se uma des-
crição especificando a disposição sistemática das cores.

Exemplos:
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EUTM No 017975948 EUTM No 017592031 EUTM No 001480805

EUTM No 005338629 EUTM No 008581977 EUTM No 017894840

› Marca Sonora

Neste tipo de marca o sinal é constituído exclusivamente 
por um som ou combinação de sons, devendo a marca 
ser representada por um ficheiro áudio que reproduza o 
som ou por uma representação exata do som em notação 
musical.

Exemplos:

› Marca de Movimento ou Marca Animada

O sinal consiste em, ou integra, um movimento ou uma 
alteração na posição dos elementos que o compõem. A 
marca de movimento deve ser representada por um vídeo 
ou por uma série de imagens fixas sequenciais que ilus-
trem o movimento ou a alteração de posição dos elemen-
tos que constituem o sinal. Quando são usadas imagens 
fixas, estas podem ser numeradas ou acompanhadas por 
uma descrição explicativa da sequência.

Exemplos:
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EUTM No 017451816 EUTM No 017635293 EUTM No 017941596

EUTM No 012383171 EUTM No 017993401 EUTM No 002559144

› Marca Multimédia

Nas marcas multimédia o sinal consiste em, ou integra, 
uma combinação de imagem e som. Neste tipo, a marca 
deve ser representada por um ficheiro audiovisual con-
tendo a combinação da imagem e do som.

Exemplos:

› Marca de Holograma

O sinal é composto por elementos com características 
holográficas, devendo a marca ser representada por um 
vídeo ou uma reprodução gráfica ou fotográfica contendo 
as vistas necessárias e suficientes para identificar o efei-
to holográfico na sua totalidade

Exemplos:



20 #29 Propriedade Industrial Guia do Empresário . CTCP

Motivos de Recusa

Motivos Absolutos

› Sinais descritivos:

- Espécie: menção direta e exclusiva ao 
tipo de produto (p. ex., MILHO – para 
Milho em lata);

- Qualidade: características intrínsecas 
aos produtos (Deliciosos – para Bolos);

- Quantidade: referência a unidades de 
medida, quantidades standard ou teor 
alcoólico dos produtos (p. ex., 12º);

- Destino: finalidade ou resultado da 
utilização do produto (p. ex., Fácil de 
engomar);

- Valor: indicação do preço dos produtos 
(p. ex., 1€);

- Proveniência geográfica: referência à 
origem geográfica do produto (p. ex., 
Felgueiras);

› Sinais usuais: 

- expressões vulgarmente usadas relati-
vamente ao produto (p. ex., fino ou bica);

- termos que são usados para designar 
os produtos;

› Sinais desprovidos de eficácia dis-
tintiva (p. ex., HotelPorto):

- nome dos produtos (sinais genéricos); 

- abreviaturas, aglutinações e misspelin-
gs (erro ortográfico) de termos genéri-
cos ou descritivos (p. ex., Koompra);

- sublinhado ou leve estilização dos ca-
racteres (p. ex., Consult@r)

› Elementos insuscetíveis de apro-
priação exclusiva (p. ex., casa do lei-
tão ou do mel)

› Aquisição de capacidade distintiva: 
sinais a priori considerados não distin-
tivos podem, excecionalmente, acabar 
por ser protegidos, desde que o reque-
rente consiga demonstrar que o sinal 
adquiriu, através do uso, capacidade 
distintiva;

› Indução em erro: sinais que sejam 
suscetíveis de induzir o público em 
erro, nomeadamente sobre a natureza, 
qualidades, utilidade ou proveniência 
geográfica do produto ou serviço a que 
a marca se destina;

› Sinais contrários à moral, ordem 
pública, bons costumes (p. ex., 
“Conduza e beba”)
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› Sinais de elevado valor simbólico: 
nomeadamente, símbolos religiosos, 
exceto quando sejam usuais na lingua-
gem corrente ou nos hábitos leais do 
comércio dos produtos ou serviços a 
que a marca se destina e surjam acom-
panhados de elementos que lhe confi-
ram caráter distintivo;

› Sinais que contenham símbolos pro-
tegidos (p. ex., bandeiras ou brasões)

› Sinais constituídos exclusivamente 
pela bandeira portuguesa.

Motivos Relativos

Serão recusadas oficiosamente, marcas 
que:

› Reproduzam / imitem marca anterior-
mente registada;

› Reproduzam / imitem logótipo ante-
riormente registado;

› Reproduzam / imitem marca notoria-
mente conhecida em Portugal;

› Reproduzam / imitem marca de prestígio;

›  Constituam infração de outros direitos 
de Propriedade Industrial (insígnias e 
nomes de estabelecimento);

› Reproduzam / imitem denominações de 
origem ou indicações geográficas;

› Incluam nomes individuais ou retratos 
alheios;

› Infrinjam o princípio da unicidade do 
registo; 

› Sejam suscetíveis de constituir atos de 
concorrência desleal.

Pode ser apresentada oposição a marcas 
que:

› Reproduzam /imitem firma ou denomi-
nação social alheia;

› Infrinjam direitos de autor;

› Outras situações. 
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A obrigatoriedade do uso da marca 
registada (sob pena de caducidade)

A caducidade do registo da marca por 
não uso, decorre, desde logo, da imposi-
ção da exigência do uso da mesma, uma 
vez que, conforme consta do teor do pon-
to 24 do Regulamento (EU) 2017/1001 
do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 14 de junho de 2017, sobre a marca da 
União Europeia, é entendimento comuni-
tário que “apenas se justificará proteger 
as marcas da EU e, contra elas, as mar-
cas registadas anteriores, na medida em 
que essas marcas sejam efetivamente 
utilizadas”, tendo em consideração, des-
de logo, o facto de que é cada vez mais 
difícil registar novas marcas, por causa 
da saturação dos registos, contribuindo 
para isso (não só mas também) o regis-
to de marcas que não são exploradas e 
que, tantas vezes, se encontram regista-
das apenas para serem um obstáculo aos 
seus concorrentes.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 
268º do Código da Propriedade Indus-
trial (C.P.I.) e da alínea a), do n.º 1 do 
artigo 58º do Regulamento acima men-
cionado, deve ser declarada a caduci-
dade do registo da marca (perda dos 
direitos) se a mesma não tiver sido ob-
jeto de “uso sério” durante cinco anos 
consecutivos para os produtos ou ser-
viços para que foi registada e se não 
existirem motivos justificativos da sua 
não utilização, competindo ao titular do 
registo (ou ao licenciado, se inscrito por 
averbamento do respetivo contrato e se 
for licenciado em exclusivo), o ónus da 
prova do “uso sério” da marca (n.º 5 do 
artigo 269º do C.P.I).

Cumpre, todavia, desde logo referir que 
a caducidade do registo da marca não 
opera logo que se verifiquem os requi-
sitos do n.º 1 do artigo 268º do C.P.I., só 
produzindo os seus efeitos depois de ser 
declarada pelo I.N.P.I. (n.º 9 do artigo 
269º do C.P.I.) ou pelo EUIPO (Euro-
pean Union Intellectual Property Offi-
ce), isto é, quando se verificam os requi-
sitos da caducidade por falta de uso o 
registo da marca não caduca, apenas é 
suscetível de ser declarado nulo (cadu-
cável), continuando a marca a produzir 
os seus efeitos.

Não podemos também deixar de chamar 
a atenção para outra particularidade: 
contrariamente ao que sucede no direito 
civil (que a caducidade não se suspen-
de nem se interrompe – artigo 328º do 
Código Civil), a caducidade do registo 
da marca é suscetível de ser interrom-
pida e/ou suspensa.  Assim, no primeiro 
caso, a caducidade do registo da marca 
pode ser interrompida se o seu titular 
reatar o uso da mesma de forma séria e, 
neste caso, interrompe-se o cálculo do 
prazo de 5 anos. Por sua vez, aquela ca-
ducidade pode ser suspensa nos casos 
em que o titular da marca não faça uso 
sério desta mas exista um justo motivo 
para não o fazer (n.º 1 do artigo 268º 
do C.P.I., in fine), tratando-se, pois, de 
um requisito negativo, isto é, que não 
se pode verificar para que o registo da 
marca seja suscetível de caducidade por 
falta de uso.



Outra singularidade da caducidade do re-
gisto da marca é o facto da mesma ser 
suscetível de ser sanada. Assim, dentro 
do período de cinco anos é possível sanar 
a falta de uso da marca, com a exceção 
dos três meses anteriores ao pedido de 
declaração da caducidade, desde que o 
titular do seu registo tenha conhecimen-
to. Em suma, contanto que o titular do 
registo da marca tenha disso conheci-
mento, mesmo quando a marca está em 
estado caducável poderá a mesma cadu-
cidade ser sanada.

Por fim, e em jeito de resumo, cumpre-
-nos alertar as empresas que sejam de-
tentoras de uma marca registada (prin-
cipalmente há mais de dois anos), do 
seguinte:

1. Pode ser declarada a caducidade do 
registo da marca (perda dos direitos) 
se a mesma não tiver sido objeto de 
“uso sério” durante cinco anos con-
secutivos (ou de três anos para o re-
gisto em certos países, como é o caso 
do Reino Unido) para os produtos ou 
serviços para que foi registada e se 
não existirem motivos justificativos 
da sua não utilização, competindo ao 
titular do registo, o ónus da prova do 
“uso sério” da marca;

2. As empresas devem, assim, ter pro-
vas de uso da sua marca, as quais 
deverão exibir a marca tal como ela 
vem sendo usada e também permitir 
comprovar o seu uso no território em 
causa. As provas podem consistir em: 
rótulos, etiquetas ou outro material 
que inclua a marca;

3. No caso de a marca não estar a ser 
usada não é possível apresentar a 
Declaração de Uso e o registo caduca-
rá, exceto se for possível demonstrar 
justificações específicas para o não 
uso da marca.

Face ao exposto, sugerimos que para 
evitarem que o registo da(s) marca(s) 
pertencente(s) à vossa empresa cadu-
que, nomeadamente, a pedido de algum 
interessado naquela(s) marca(s) diligen-
ciem no sentido de obter provas de uso.
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DESENHOS OU MODELOS
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O design ou modelo visa a criação de 
coisas que sejam, ao mesmo tempo, 
funcionais, estéticas e suscetíveis de 
produção industrial. As leis nacionais e 
europeias protegem a criação do design 
inovador, através de um direito de pro-
priedade industrial chamado “desenho 
ou modelo” (nos EUA, correspondente 
ao design patent), a fim de incentivar o 
aparecimento de produtos novos, dife-
renciados e competitivos.

O desenho ou modelo pode ser consti-
tuído pela aparência de um produto, no 
seu todo ou em parte, e será protegido 
na medida em que possua os requisitos 
da novidade e do carácter singular. A 
aparência de um objeto pode ser defi-
nida não apenas pelas suas formas ou 
contornos, mas também, por exemplo, 
pelas suas cores, textura ou ornamenta-
ção. De referir que os desenhos ou mo-
delos protegem apenas o aspeto visível 
de um produto, não abrangendo o pro-
duto em si, a sua finalidade nem o seu 
modo de funcionamento.

Uma grande variedade de produtos utili-
tários pode ser protegida através desta 
modalidade de propriedade intelectual, 
desde embalagens de alimentos, layouts 
de embalagens, produtos domésticos, 
móveis, veículos, ferramentas, com-
ponentes eletrónicos, artigos de moda 
e luxo, produtos digitais, jogos de ví-
deo, produtos industriais e artesanais, 
layouts de espaços comerciais, etc.

Conforme já referimos supra, para que 
um produto possa ser abrangido pela 
proteção dos desenhos e modelos, de-
vem verificar-se duas condições:

› Novidade – o objeto não pode ser 
idêntico a um design anteriormente 
divulgado.

› Singularidade – o objeto deve produzir 
uma impressão global diferente de qual-
quer design anteriormente divulgado.

Considera-se divulgação ao público, em 
geral, uma publicação (por ex. num ca-
tálogo) ou exposição do objeto (por ex. 
numa feira) ou a utilização no comércio 
(por ex. em vendas online).

Assim, para se conseguir obter um regis-
to válido, o desenho ou modelo não pode 
ser divulgado antes da data do respetivo 
pedido de registo. Daí a importância de 
registar o design na fase inicial, prefe-
rencialmente antes de lançar o produto 
no mercado. Contudo, a divulgação que 
for feita pelo criador do design ou o seu 
sucessor, não eliminará a novidade e sin-
gularidade, desde que o pedido de registo 
seja apresentado dentro do “período de 
graça” de 12 meses.

Um desenho ou modelo registado confere 
ao titular o exclusivo sobre a aparência do 
produto, da sua utilização, nomeadamente 
do fabrico, venda ou importação ou expor-
tação de cópias desse desenho ou modelo. 
Isso significa que o titular do desenho ou 
modelo pode proibir que terceiros não auto-
rizados fabriquem ou comercializem deter-
minados objetos, um direito bastante forte 
dado o seu potencial disruptivo no mercado. 
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Apesar de não ser obrigatório, o registo 
é importante, pelos fatores acima men-
cionados, mas também porque a prote-
ção conferida pelo registo não se encon-
tra limitada pela classe em que se insere 
o produto no qual o desenho ou modelo 
se encontra aplicado ou incorporado, e 
as características da sua aparência go-
zam de proteção independentemente do 
meio ou das dimensões em que venham 
a ser reproduzidas.

Tal como acontece com as marcas, o 
registo dos designs/modelos também 
se encontra territorialmente limitado e 
o seu registo é válido por 5 anos após 
o pedido de registo, renováveis até um 
máximo de 25 anos.

Ao contrário de uma patente, que envol-
ve um procedimento longo e por vezes 
dispendioso, o registo do desenho ou 
modelo pode ser obtido, a nível nacio-
nal ou internacional, em Portugal ou na 
União Europeia, de uma forma rápida e 
económica. Por outro lado, ao contrário 
de uma marca registada, o desenho ou 
modelo registado não está sujeito a uma 
obrigação de uso efetivo.

O registo comunitário de desenhos ou 
modelos, permite obter o registo em 
todo o território da U. E. com apenas 
um pedido e se o registo for recusado, a 
recusa também abrange todo o territó-
rio. Por sua vez, o registo internacional 
permite escolher em que países se pre-
tende obter proteção (desde que façam 
parte do Acordo de Haia) e a aferição 
dos requisitos de proteção é feita país 
a país, podendo o pedido ser concedido 
nuns e recusado noutros.

Devemos ainda referir que o desenho ou 
modelo comunitário não registado:

› Nasce independentemente de qual-
quer formalismo, na medida em que 
não é necessário apresentar pedido;

› A sua proteção é válida por 3 anos a 
partir do momento em que o desenho 
ou modelo for divulgado ao público e 
não pode ser renovada; e 

› Garante o direito de impedir o uso 
comercial de um desenho ou modelo 
apenas no caso de o mesmo ser uma 
cópia intencional do protegido, feita 
de má-fé, ou seja, sabendo da existên-
cia do desenho ou modelo anterior.

Contrariamente, e reforçando alguns 
aspetos já mencionados, quanto ao de-
senho ou modelo comunitário registado:

› É necessário apresentar o pedido e 
pagar as taxas correspondentes;

› Confere o direito de exclusivo sobre 
a aparência do(s) produto(s) abrangi-
dos pelo registo;

› Confere o direito de impedir terceiros 
de fabricar, oferecer, comercializar, 
importar ou exportar produtos em que 
o desenho ou modelo esteja incorpo-
rado e que não suscitem no utilizador 
informado uma impressão global dis-
tinta; e 

› É válido por um período máximo de 25 
anos.



PATENTES E MODELOS 
DE UTILIDADE
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Se o pedido de proteção for efetuado 
através de um pedido de patente, é habi-
tual iniciar-se com um pedido de patente 
nacional e posteriormente com um pedi-
do de patente europeia reivindicando a 
prioridade do pedido nacional, no perío-
do de 12 meses a contar deste último.

As patentes são válidas durante 20 anos 
a contar da data do pedido e os modelos 
de utilidade são válidos, no máximo, por 
10 anos a contar da data do pedido (6 
+ 2 + 2 anos), sendo necessário o paga-
mento de taxas e a divulgação de toda a 
informação técnica que permita a repro-
dução da invenção.

Cumpre-nos ainda esclarecer que, uma 
invenção pode ser nova, mas não en-
volver atividade inventiva, pelo que não 
poderá ser protegida através de paten-
te, pois para ser protegida por patente, a 
invenção tem de resolver um problema 
técnico. 

No caso de a invenção constituir apenas 
uma vantagem prática, será preferível 
proteger através de um modelo de utili-
dade, uma vez que os requisitos neces-
sários para se proteger uma invenção 
por modelo de utilidade são menos rigo-
rosos do que para o caso das patentes.

No modelo de utilidade, embora a exigên-
cia do requisito de "novidade" da inven-
ção tenha de ser igualmente cumprida, 
o requisito de "atividade inventiva" pode 
resultar de uma vantagem prática da in-
venção face a outras soluções existentes.

Desde logo, podemos dizer que uma in-
venção é uma nova solução para um pro-
blema técnico específico e que tanto as 
patentes como os modelos de utilidade 
destinam-se a proteger invenções. São 
um direito de PI, válido para um determi-
nado território e período limitado.

Só se pode atribuir este tipo de proteção 
a invenções que ainda não sejam do co-
nhecimento público e que não sejam ób-
vias face ao estado da técnica (o estado 
da técnica consiste em toda a informação 
disponibilizada ao público, por qualquer 
meio, antes de se efetuar o pedido).

A obtenção de uma patente respeita di-
versas condições, dentro das quais se 
destacam as seguintes:

› A invenção deve apresentar um ele-
mento de novidade, ou seja, uma ca-
racterística nova que não faça parte do 
corpo de conhecimento existente no 
seu âmbito técnico. 

› A invenção deve implicar atividade in-
ventiva ou “não evidente”, o que signi-
fica que não poderia ser deduzida por 
uma pessoa da mesma área técnica.

› A invenção deve ser suscetível de 
aplicação industrial, ou seja, deve-se 
poder utilizar com fins industriais ou 
comerciais sem se limitar a um fenó-
meno meramente teórico ou a ser útil.
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Quando a invenção é óbvia, mas existe 
uma vantagem prática ou técnica para 
o fabrico ou utilização do produto ou do 
processo, a invenção só pode ser protegi-
da através do modelo de utilidade.

É de salientar ainda o facto de que a ca-
ducidade do direito permite que qualquer 
pessoa ou empresa reproduza e comer-
cialize a invenção.

Patente Europeia de Efeito Unitário 
(PEEU)

Anteriormente as patentes europeias 
concedidas pelo Instituto Europeu de 
Patentes (IEP), não eram automati-
camente eficazes no nosso país, bem 
como nos restantes países membros da 
Patente Europeia, dependendo de um 
ato adicional de “validação” no Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial do 
país em causa, uma vez que, sem esse 
passo administrativo a patente europeia 
não produziria quaisquer efeitos jurídi-
cos no território daquele país.

No caso de o país pretendido ser Portu-
gal, é necessário que o requerente pague 
uma taxa e apresente uma tradução vin-
culativa da patente na língua portuguesa.

Contudo, a partir de 2023 surgiu uma 
alternativa ao sistema de “validação na-
cional”, mais concretamente, uma pro-
teção automática a partir da concessão 
pelo IEP nos 17 países participantes do 
“sistema unitário”.

Com este sistema, a patente europeia 
será concedida pelo IEP, tal como suce-
de com as restantes patentes europeias, 
mas terá um efeito “unitário” em certos 
países da União Europeia, sendo eles 
Portugal, França, Bélgica, Países Baixos, 
Alemanha, Áustria, Itália, Dinamarca, 
Suécia, Finlândia, Estónia, Letónia, Li-
tuânia, Bulgária, Malta, Luxemburgo e 
Eslovénia (Espanha, Polónia e Croácia 
não serão abrangidas pelo efeito unitário 
uma vez que não ratificaram o Acordo do 
Tribunal Unificado de Patentes).

Resumindo, este carácter unitário tra-
duz-se no facto da patente passar a go-
zar de uma proteção uniforme, com os 
mesmos efeitos em todos os Estados-
-Membros participantes.

Aquele efeito unitário terá, pelo menos, 
duas consequências imediatas:

1. Deixa de existir a necessidade de se 
seguir os requisitos de validação na-
cional (nomeadamente, a entrega de 
traduções nos países que ainda a exi-
gem, total ou parcialmente); e

2. A patente europeia não dará origem 
a um conjunto de patentes nacio-
nais reguladas pelo direito nacional, 
como acontecia anteriormente, mas 
a um direito que terá um regime e 
efeito uniforme em todos os países 
participantes do PEEU.
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Também quanto à renovação das pa-
tentes, ocorre uma simplificação signi-
ficativa, na medida em que os titulares 
das patentes que queiram proteger as 
suas patentes em mais de quatro países 
terão vantagens económicas e de sim-
plificação, com taxas e centralização de 
mandatário. Em contrapartida, perde-
rão flexibilidade, na medida em que, o 
custo será unitário por toda a duração 
da patente, não se podendo reduzir par-
cialmente os custos de renovação em 
função da “perda de interesse” num de-
terminado país.

Contudo, devemos referir que, mesmo 
que a patente tenha efeito unitário, du-
rante o período transitório de 6 anos, 
será ainda exigida a apresentação de 
uma tradução com o pedido de efeito 
unitário (em inglês, quando a língua dos 
procedimentos no IEP for francês ou 
alemão; ou noutra língua oficial da EU 
quando a língua dos procedimentos no 
IEP é o inglês).

Este efeito unitário traz vantagens, mas 
também aspetos menos positivos. Desde 
logo, no caso de ser necessário iniciar 
ações ou medidas judiciais de defesa da 
patente, em simultâneo em múltiplos 
países, pode ser considerada uma vanta-
gem o facto de existir a possibilidade de 
recorrer a um Tribunal Unificado de Pa-
tentes (TUP) e obter, num só processo, 
uma decisão aplicável nos 17 Estados-
-Membros participantes. Contudo, tal 
concentra também o risco de uma decla-
ração de nulidade a patente, em simul-
tâneo, para todos 17 Estados-Membros 
participantes, ou o risco de o tribunal 
julgar que a patente não é infringida em 
nenhum desses países. Ademais, um 
processo num novo tribunal e com apli-
cação de regras processuais novas, 
poderá implicar uma maior 
imprevisibilidade das deci-
sões. Finalmente, no TUP 
prevêem-se custos bas-
tante mais elevados do 
que os que um proces-
so nacional que decorra 
num tribunal nacional 
acarretaria.
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Tribunal Unificado de Patentes (TUP)

Com o efeito unitário, a patente passa 
a ficar abrangida pela competência ex-
clusiva do novo Tribunal Unificado de 
Patentes (TUP), que substituirá a com-
petência dos tribunais nacionais em 
cada um dos Estados-membros parti-
cipantes, ocorrendo uma sujeição a um 
sistema centralizado de litígios. 

O TUP é um novo órgão jurisdicional no 
domínio das patentes, criado por um 
acordo internacional e que resulta da 
cooperação reforçada entre os Estados-
-Membros da União Europeia. 

Este tribunal terá uma com-
petência exclusiva para os 
litígios relativos a patentes 
europeias concedidas pelo 
Instituto Europeu de Patentes, 
tanto patentes europeias com 
efeito unitário, como patentes 
europeias “clássicas” (bem 
como certificados complemen-
tares de proteção para produ-
tos abrangidos por essas pa-
tentes), nomeadamente ações 
de infração e de invalidade, 
pedidos de indemnização e de 
invalidade, pedidos de indem-
nização e medidas provisórias 
ou cautelares. 

Devemos, contudo, sublinhar o facto de 
que a competência do TUP será obriga-
tória apenas para as patentes europeias 
com efeito unitário. Assim, para as pa-
tentes europeias “clássicas” a compe-
tência do TUP é opcional, uma vez que, 
durante um período transitório de 7 anos 
(com possibilidade de ser estendido por 
igual período), os respetivos titulares po-
derão optar por afastar a competência do 
TUP (opt-out), mantendo o atual sistema 
de competência dos tribunais nacionais, 
salvo se já tiver sido iniciado um proces-
so no TUP.

Se não for pedido o opt-out, a patente 
europeia ficará sujeita à jurisdição do 
TUP, contudo, durante o período transi-
tório, as ações por violação ou invalida-
de ainda poderão continuar a ser inten-
tadas nos tribunais nacionais.

Uma vez pedido o opt-out, a patente eu-
ropeia fica sujeita à competência dos tri-
bunais nacionais em cada jurisdição onde 
foi validada, até ao término da validade 
dos respetivos direitos, salvo se o opt-out 
for revogado. O opt-out pode ser revoga-
do pelo titular da patente a qualquer mo-
mento ao longo da duração da patente, 
a não ser que já tenha sido iniciada uma 
ação num tribunal nacional. Um aspeto 
importante é que, caso seja revogado o 
opt-out, não poderá ser requerido um se-
gundo opt-out para essa patente.

Todavia, para as patentes europeias com 
efeito unitário não é possível o opt-out, 
uma vez que estão sujeitas obrigatoria-
mente à jurisdição do TUP.



CONCLUSÃO
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Os direitos de propriedade industrial são muito importantes, podendo, entre outros:

› Diferenciar o negócio face ao dos concorrentes;

› Ser vendidos ou licenciados, proporcionando um forte fluxo de receitas;

› Aumentar o valor da empresa;

› Oferecer aos clientes algo de novo e diferente;

› Ser usados como garantia para financiamento/empréstimos;

› Apropriar-se dos ganhos;

› Facilitar a obtenção de financiamento;

› Formar uma parte essencial do marketing da empresa; e

› Facilitar parcerias com o meio académico ou até com outras empresas.
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